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AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL DE MANEJO DE FAUNA IN SITU PARA APANHA, CAPTURA, COLHEITA E COLETA PARA SUBSIDIAR AS ATIVIDADES QUE DEMANDEM LICENÇA AMBIENTAL - LEVANTAMENTO E MONITORAMENTO DE FAUNA

TERMO DE REFERENCIA PARA PROPOSTA TÉCNICA AMBIENTAL (PTA) 
A Proposta Técnica Ambiental deverá ser elaborada e assinada por profissional competente no manejo de fauna silvestre e habilitado no respectivo conselho de classe, por meio de ART.

A Proposta Técnica Ambiental (PTA) é o estudo elementar que deverá apresentar de forma clara e objetiva as informações técnicas relacionadas às atividades de manejo de fauna, inserindo no contexto da atividade a que se destina a atividade de manejo.

Na seqüência é apresentado conteúdo mínimo das informações necessárias para a emissão da autorização.

1. Informações gerais

1.1 - Identificação do Requerente

Nome: 

CNPJ:  

Endereço: 

Município: 

CEP:  

1.2 - Identificação do empreendimento ou da instituição de ensino ou pesquisa

Nome: 

CNPJ:  

Endereço: 

Município: 

CEP:  
1.3 - Identificação da equipe técnica 
Titular da pesquisa (Apresentar cópia dos documentos pessoais)
Nome: 

CPF: 

Registro no CRBio: 
Link do curriculum lattes:

Equipe técnica

Nome: 

CPF: 

Registro no CRBio: 

Responsável pelo grupo (avifauna)

Link do curriculum lattes:

Nome: 

CPF: 

Registro no CRBio: 

Responsável pelo grupo (mastofauna)
Link do curriculum lattes:

Nome: 

CPF: 

Registro no CRBio: 

Responsável pelo grupo (ictiofauna)

Link do curriculum lattes:

Nome: 

CPF: 

Registro no CRBio: 

Responsável pelo grupo (herpetofauna)

Link do curriculum lattes:

2. Descrição das vias de acesso
3. Justificativa

Este item deve justificar a necessidade e/ou a importância da realização da respectiva atividade de manejo, relacionando a que fase do empreendimento e/ou estudo ambiental (EIA, PBA, PAM). Conforme o caso, anexar termo de referência, PBA ou PAM.

No caso de pesquisa científica justificar a importância do estudo.
4. Objetivos

4.1.  Objetivo Geral

4.2. Objetivos específicos
5. Descrição do empreendimento ou pesquisa

Breve descrição do empreendimento ou pesquisa a que se destina a atividade de manejo.
6. Resultados de estudos anteriores

Espécies identificadas em estudos realizados anteriormente na área de estudo ou na região. Especialmente com indicação de espécies constantes em listas oficiais de fauna ameaçada com distribuição potencial na área do empreendimento, endemismos e espécies exóticas. Na ausência desses dados para a região, deverão ser consideradas as espécies descritas para o ecossistema ou macro região.

7. Caracterização da área de estudo

7.1. Cobertura vegetal

Breve caracterização da(s) fitofisionomia(s) que ocorrem na área de estudo

7.2. Hidrografia

 - Identificar todos os cursos d’água, vazantes, baias, lagoas, corixos, nascentes, áreas úmidas que ocorrem na área do projeto

- Identificar a bacia e sub-bacia(s) a que pertencem.

8. Materiais e método

8.1. Rede amostral

Apresentar por meio de mapas, fotos, tabelas os pontos que compõe a rede amostral da atividade de manejo, justificando a escolha dos mesmos. A rede amostral deverá fornecer a coordenada UTM (projeção SIRGAS 2000) de cada ponto e contemplar todas as fitofisionomias.
8.2. Método

Para cada classe de vertebrados e de invertebrados (quando for o caso) pertinentes apresentar descrição detalhada incluindo:

- Métodos de captura/observação direta e indireta 
- Petrechos empregados

- Esforço amostral (deverá ser compatível com a atividade e/ou tamanho da área a ser licenciada/pesquisada)
- Método de eutanásia (se for o caso)

Obs.: Em caso de ocorrência, no local do empreendimento, de focos epidemiológicos, fauna potencialmente invasora, inclusive doméstica, endemismos ou outras espécies oficialmente reconhecidas como ameaçadas de extinção, o IMASUL poderá ampliar as exigências de forma a contemplá-las
9. Destino do material biológico (Apresentar carta de anuência, se for o caso)

10. Cronograma de execução do projeto.

Duração do projeto e cronograma de execução (inicio e término), incluindo o cronograma de captura (data/horários/número de dias para cada mês);

11. Referências Bibliográficas.

OBS: Além dos documentos exigidos na Resolução Semade n° 09/2015, apresentar também para Manejo de Fauna In Situ os seguintes documentos:
- Aceite da instituição receptora dos espécimes (quando for o caso) – item 9;

- Termo de Compromisso conforme modelo fornecido pelo IMASUL;

- Cópias dos RG e CPF do titular da pesquisa;
- Cópia do contrato de prestação de serviços ou declaração de vinculo entre o empreendedor e a empresa/pesquisador consultor;

